
INDICAÇÃO Nº 

, DE 2007

Indico, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de providências, a fim de serem reduzidas as alíquotas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS incidente nas operações abrangidas na cadeia produtiva de jóias folheadas e bijuterias, fixando-as em 7% (sete por cento), excetuadas as que, atualmente, já são inferiores a esse percentual.
JUSTIFICATIVA

A propositura que ora formulamos veicula indicação ao Sr. Governador do Estado, tratando de providências objetivando a redução das alíquotas do ICMS incidente nas operações abrangidas na cadeia produtiva de jóias folheadas e bijuterias.

Eis alguns dos insumos e matérias-primas empregados na produção desses bens: miçangas, fechos, correntes, pedras diversas, “strass”, latão, produtos químicos diversos, esmalte, resina, tecido, madeira e couro.  

Atualmente, aplicam-se às operações em questão alíquotas que chegam a 17% (dezessete por cento), onerando demasiadamente as empresas envolvidas na produção daqueles bens. 

Os reflexos negativos desses ônus se fazem sentir na dificuldade de expansão das atividades dessas empresas, a despeito de haver demanda dos mercados interno e externo por maior produção de folheados e bijuterias. Resta afetada, conseqüentemente, a realização do potencial de ampliação de postos de trabalho, frustrando a possibilidade de absorção de mão-de-obra, inclusive especializada, em que os brasileiros ocupam posição de destaque no cenário internacional.

Dir-se-á que os indicadores apontam crescimento desse setor da economia nos últimos anos. Sem que pretendamos adentrar o mérito dessa questão, há que se ressaltar que os avanços havidos se devem ao esforço dos empreendedores e trabalhadores da área, e ao reconhecido padrão de excelência e destacado talento desses profissionais. Inquestionavelmente, contudo, tais avanços poderiam ser mais expressivos, não fosse tão brutal a carga imposta pelo asfixiante sistema tributário brasileiro.

Cabe ao Estado de São Paulo, então, efetivar, dentro de sua esfera de competência, medidas visando a desonerar esse importante setor produtivo.

Não se desconhece que algumas dessas medidas exigirão a edição de convênio específico, no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ. Para tanto, indica-se ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine ao Sr. Secretário da Fazenda que, na qualidade de titular daquele Colegiado, apresente proposição neste sentido.

Expostas, com brevidade, as razões que embasam a presente indicação, concluímos externando nossa confiança em que o Chefe do Executivo, atento à relevância do tema, determine sejam levadas a cabo as providências de que aqui se trata.
Sala das Sessões, em
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